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identificado externamente em sua parte frontal com os seguintes dados: 
Concurso Público 2014 – Investigador De Polícia - Edital 01/2014;- 
Ref: Laudo Médico; nome completo do candidato. Atente-se que em 
caso de encaminhamento do laudo por SEDEX ou AR, a postagem 
deve ocorrer até o último dia de inscrição, qual seja 10 (dez) de julho 
de 2014.

2.4.8.4.1. A ACADEPOL e a FUMARC não se responsabilizam por 
qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do Laudo Médico a seu 
destino, quando enviado por via postal.

2.4.8.5. O Laudo Médico terá validade apenas para este Concurso 
Público e não será devolvido, ficando sob a guarda e responsabilidade 
da ACADEPOL.

2.4.8.6. Na falta do Laudo Médico, ou quando este for entregue fora do 
prazo, ou mesmo apresentado de forma diversa ao especificado no item 
2.4.8. e seguintes, o candidato perderá o direito de concorrer às vagas 
reservadas aos candidatos portadores de deficiência, mesmo que decla-
rada tal condição no Requerimento Eletrônico de Inscrição.

2.4.9. Ressalvadas as disposições especiais, os candidatos portadores 
de deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de 
aplicação, ao conteúdo, correção de provas, aos critérios de aprovação 
e todas as demais normas de regência do concurso.

2.4.10. O candidato que se inscrever como deficiente e for aprovado 
na etapa das provas de conhecimentos (objetiva) será convocado para 
realizar, nos termos da legislação vigente, o Exame de Verificação da 
Compatibilidade da Deficiência, conforme descrito neste edital, perícia 
específica destinada a verificar a existência da deficiência declarada e 
a compatibilidade de sua deficiência com o exercício e atribuições a 
serem desempenhadas no cargo de Investigador De Polícia.

2.5. Condições Especiais Para Realização Das Provas
2.5.1. Além do candidato portador de deficiência, poderão, eventual-
mente, requerer condições especiais para a realização das provas:

a) A candidata mãe-lactante nos critérios e condições estabelecidos nos 
artigos 227 da Constituição Federal, 4º da Lei nº 8.069/90 Estatuto da 
Criança e do Adolescente e 1º e 2º da Lei nº 10.048/2000.

b) O candidato que não estiver concorrendo às vagas reservadas aos 
portadores de deficiência, excepcionalmente e a critério médico, que, 
por alguma razão, necessitar de atendimento especial para a realização 
das provas poderá fazer requerimento de próprio punho, datado e assi-
nado, indicando as condições que necessita para a realização das provas 
e as razões de sua solicitação.

2.5.1.1. No caso do item 2.5.1.“b” a solicitação de condições especiais 
para realização das provas deverá ser entregue na ACADEPOL – Rua 
Oscar Negrão de Lima, 200 - Bairro Nova Gameleira - Belo Horizonte 
- Minas Gerais - CEP 30510-210 de 08 às 12 e de 13 às 17horas ou 
encaminhado via SEDEX ou AR para o mesmo endereço, até o último 
dia de inscrição. Deverá o pedido estar acompanhado de Laudo Médico 
(original ou cópia autenticada em serviço notarial - Cartório de Notas).

2.5.2. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realiza-
ção das provas poderá fazê-lo, desde que assim o requeira quando do 
preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição.

2.5.2.1. A candidata mãe lactante que não fizer a solicitação na forma 
prevista no item 2.5.2 poderá fazê-lo por meio de requerimento digitado 
datado e assinado pela candidata lactante que deverá ser entregue na 
ACADEPOL – Rua Oscar Negrão de Lima, 200 - Bairro Nova Game-
leira - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30510-210 de 08 às 12 e de 
13 às 17horas ou encaminhado via SEDEX ou AR para o mesmo ende-
reço, até o dia 10 (dez) de julho de 2014, último dia de inscrições.

2.5.2.2. A candidata que não fizer a solicitação no prazo e formas pre-
vistas neste Edital não poderá ter a solicitação atendida por razões de 
adequação das instalações físicas do local de realização das provas.

2.5.3. Caberá à candidata mãe-lactante providenciar pessoa para a 
guarda do filho (bebê) durante o período de prova, a qual deve levá-lo à 
sala reservada, nos horários de amamentação.

2.5.4. Nos horários previstos para a amamentação, a mãe-lactante 
poderá retirar-se, temporariamente, da sala onde está sendo realizada 
a prova para atendimento a seu filho bebê, em sala especial a ser reser-
vada, tudo sob o acompanhamento direito de fiscal do sexo feminino, 
designado, sendo vedada a permanência da pessoa responsável pela 
guarda da criança, no momento da amamentação.

2.5.5. O tempo total utilizado para a amamentação não promoverá 
acréscimo da duração fixada para a realização da prova.

2.5.6. A realização de provas nas condições especiais fica condicionada 
a analise da viabilidade e possibilidade técnica pela ACADEPOL e pela 
FUMARC.

2.6. Do Cartão De Informação
2.6.1. O Cartão de Informação- CI da Inscrição estará disponível ao 
candidato, para impressão, no endereço eletrônico www.acadepol.
mg.gov.br, desde que efetivamente quitado o valor da Inscrição e 
reconhecido pelo sistema de arrecadação da Secretaria de Estado da 
Fazenda, ou deferida a sua isenção, nos termos previstos neste edital 05 
(cinco) dias úteis antes das provas.

2.6.1.1. Caso o candidato não consiga obter o CI, deverá entrar em 
contato com a ACADEPOL, por telefone, pessoalmente ou por ter-
ceiro munido de procuração com poderes específicos, no endereço: Rua 
Oscar Negrão de Lima, 200 – Bairro Nova Gameleira – Belo Horizonte 
- MG - CEP 30510.210.

2.6.2. O candidato que efetuou sua inscrição na sede da ACADEPOL 
ou nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil poderá obter o 
Cartão de Informação- CI nesses locais, no mesmo prazo citado no item 
2.6.1, no horário de 8h às 12h e 13h às 17h, exceto sábados, domingos 
e feriados, ou poderá imprimi-lo, através de acesso ao endereço eletrô-
nico www.acadepol.mg.gov.br.

2.6.3. A ACADEPOL e a FUMARC, em nenhuma hipótese, efetuarão a 
remessa postal do Cartão de Informação – CI para o candidato regular-
mente inscrito no certame.

2.6.4. No Cartão de Informação - CI além de dados pessoais do can-
didato estão expressos data, hora e o local de realização das provas e 
outras orientações úteis ao candidato.

2.6.5. Caso o nome do candidato não conste da relação disponibilizada 
por meio eletrônico, é de inteira responsabilidade do candidato entrar 
em contato com a ACADEPOL relatando o ocorrido, para que as provi-
dências porventura cabíveis sejam imediatamente adotadas.

2.6.6. É obrigação do candidato conferir seu nome, o número do docu-
mento de identidade utilizado para inscrição, a sigla do Órgão expedi-
dor, o cargo/nível e a área de conhecimento para a qual irá concorrer.

2.6.6.1. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome cons-
tando no Cartão de Informação – CI, mas que apresente o respectivo 
comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edi-
tal e dentro do prazo previsto, poderá participar do concurso público, 
devendo preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico.

2.6.6.2. A inclusão de que trata o item 2.6.6.1 deste Edital será realizada 
de forma condicional, sujeita a posterior verificação quanto à regulari-
dade da referida inscrição.

2.6.7. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, 
no número do documento de identidade utilizado para inscrição ou na 
sigla do Órgão expedidor deverão ser registrados na Folha de Ocorrên-
cias pelo Fiscal de Sala, no dia, no horário e no local de realização da 
prova objetiva.

2.7. Das Disposições Finais Das Inscrições
2.7.1. Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, inscrições condicio-
nadas a outros atos, bem como apresentação de documentos após as 
datas estabelecidas.

2.7.2. A inscrição será automaticamente cancelada na hipótese de 
insubsistência, por qualquer motivo, do depósito bancário referente 
à Taxa de Inscrição e/ou constatação de qualquer espécie de fraude e 
irregularidades.

2.7.3. A declaração falsa dos dados constantes no “Requerimento Ele-
trônico de Inscrição” determinará o cancelamento da inscrição e anula-
ção de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis.

2.7.4. Somente será aceito o pedido de inscrição feito em modelo pró-
prio de requerimento adotado pela ACADEPOL, conforme as regras 
editalícias.

3. Das Etapas Do Concurso Público

3.1. São etapas do Concurso Público, cuja realização obedecerá à 
seguinte sucessão:
3.1.1. Prova de Conhecimentos: Objetiva.
3.1.2. Avaliação Psicológica.
3.1.3. Exames Biomédicos e Biofísicos.
3.1.4. Prova de Títulos.
3.1.5. . Investigação Social.

3.2. Os resultados de cada etapa, as convocações para as etapas sub-
seqüentes e todas as orientações serão publicadas no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais, e também divulgadas nos endereços eletrôni-
cos www.fumarc.com.br e www.acadepol.mg.gov.br

3.2.1. Somente as publicações feitas no Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais serão consideradas Oficiais e Válidas. As informações 
porventura disponibilizadas por outros meios de comunicação não 
substituem as intimações oficiais, publicadas no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais.

4. Das Provas De Conhecimentos - Objetivas

4.1. A Prova Objetiva será realizada exclusivamente na cidade de Belo 
Horizonte, no dia 10 (dez) de agosto de 2014, às 8 horas (horário de 
Brasília), em local a ser determinado pela ACADEPOL e FUMARC

4.1.1. Será publicado no Diário Oficial do Estado – Minas Gerais o ato 
confirmando o dia de aplicação da prova objetiva.

4.1.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do 
trajeto até o local de realização da Prova Objetiva, a fim de evitar even-
tuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realiza-
ção da prova com antecedência.

4.1.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, 
horário e local de realização das provas, para fins de justificativa de 
sua ausência.

4.2. A Prova de Conhecimentos Objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, terá duração mínima de 2h(duas horas) e máxima de 4h 
(quatro horas).

4.2.1. O tempo de duração da prova abrange a assinatura e transcrição 
das respostas para a Folha de Respostas.

4.2.2. Em nenhuma hipótese haverá prorrogação do tempo de duração 
das provas, respeitando-se as condições previstas neste Edital.

4.2.3. O candidato somente poderá sair do local da prova/sala, após as 
duas horas de sua realização.

4.2.4. Não será permitido ao candidato realizar a prova fora da data, do 
horário ou do local pré-determinado, informados no Cartão Definitivo 
de Inscrição, ou divulgados.

4.3. A prova constará de 60 (sessenta) questões de múltipla-escolha, 
cada uma com 04 (quatro) opções, existindo apenas uma opção a ser 
marcada em cada uma das questões, que serão assim divididas por dis-
ciplinas, conforme a área de conhecimento escolhida, cujos programas 
estão previstos conforme item 5, Anexo I, deste Edital:
a) Língua Portuguesa: 20 questões.
b) Noções de Direito: 10 questões.
c) Direitos Humanos: 10 questões.
d) Noções de Medicina Legal: 10 questões.
e) Noções de Informática: 10 questões.

4.4. Quando da realização da Prova Objetiva poderá ser exigido do can-
didato o preenchimento de ficha de atualização de dados cadastrais e 
informativos.

4.5. A Prova Objetiva será devidamente elaborada por uma Banca Exa-
minadora designada por ato do Diretor-Geral da Academia de Polícia 
Civil de Minas Gerais.

4.5.1. Os nomes dos membros da Banca Examinadora serão, prévia 
e oportunamente, publicados no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais e também divulgados subsidiariamente, nos endereços eletrôni-
cos www.fumarc.com.br e www.acadepol.mg.gov.br.

4.6. Cada questão da Prova Objetiva valerá 1 (um) ponto. Será conside-
rado aprovado o candidato que obtiver índice igual ou superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do total das respostas corretas e não zerar qual-
quer uma das disciplinas descritas no item 4.3. e subitens.

4.7. Será eliminado do certame o candidato que zerar qualquer uma das 
matérias descritas no item 4.3 e subitens, ainda que no somatório final 
da nota obtenha índice igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) 
das respostas corretas.

4.8. O candidato deverá comparecer ao local de realização da prova, 
adequadamente vestido, com uma hora de antecedência do horário 
fixado para o início, munido do Documento Oficial de Identidade usado 
no ato de inscrição, e, preferencialmente, portando o Cartão Definitivo 
de Informação.

4.8.1. Em nenhuma hipótese será permitido, nos locais de realização 
das provas, o ingresso e/ou permanência de pessoas não autorizadas 
pela ACADEPOL ou FUMARC.

4.8.2. Não será permitido o ingresso de candidatos nos locais de prova, 
após o fechamento dos portões.

4.8.3. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identidade, 
o candidato deverá apresentar Ocorrência Policial, bem como outro 
documento equivalente e será, ainda, submetido à identificação espe-
cial, que compreende na coleta de assinatura e de impressão digital.

4.8.4. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedi-
das pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(ordens, conselhos, etc.); passaporte, certificado de reservista, carteiras 
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas pelo 
órgão público que, por lei federal, valham como identidade, carteira de 
trabalho, carteira nacional de habilitação modelo novo (com foto).

4.9. O candidato deverá levar, para preenchimento da folha de respos-
tas, caneta esferográfica de corpo de material transparente, ponta grossa 
(tinta azul ou preta), sendo de inteira responsabilidade do candidato o 
preenchimento desta, conforme as especificações nela constantes.

4.9.1. A Folha de Resposta deverá ser obrigatoriamente assinada pelo 
candidato.

4.9.1.1. A assinatura da Folha de Resposta é de inteira responsabili-
dade do candidato.

4.9.2. O candidato deverá, também, marcar seu tipo de prova. A falta 
de marcação ou a marcação dupla do tipo de prova ensejara a exclusão 
do candidato.

4.9.2.1. A marcação do tipo de prova é de inteira responsabilidade do 
candidato.

4.10. A avaliação da Prova Objetiva será feita através de processamento 
eletrônico de dados. Por isso serão consideradas, exclusivamente, 
as respostas transferidas para a Folha de Respostas, utilizando-se de 
caneta esferográfica, de corpo de material transparente ponta grossa, 
de tinta azul ou preta, não sendo atribuído ponto à questão que conte-
nha mais de uma resposta assinalada, emenda, rasura, ou que não tenha 
sido assinalada.

4.11. A Folha de Respostas não será substituída na hipótese da ocor-
rência dos fatos previstos no item 4.10., salvo nas situações em que a 
FUMARC julgar necessário.

4.12. A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do 
rompimento do lacre dos envelopes de segurança e na presença dos 
candidatos nos locais de realização das provas.

4.13. A Prova Objetiva será feita sem consulta, sendo vedado o acesso, 
ao recinto da prova, com material para esse fim. Não será permitido 
ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas res-
postas (copiar gabarito) fora dos meios previstos, ou seja, em mate-
rial fornecido.

4.14. É proibido aos candidatos durante a realização das provas por-
tar armas, relógios de qualquer espécie, gravador, notebook, palmtop, 
walkman, máquina fotográfica, telefone celular, pager, beep, agenda 
eletrônica, calculadora, transmissor/receptor de mensagens e ponto ele-
trônico de qualquer tipo, ou qualquer outro equipamento eletrônico de 
comunicação e/ou transmissão de dados, ainda que desligados. A ACA-
DEPOL e a FUMARC não se responsabilizarão pela guarda de objetos 
ou de equipamentos eletrônicos durante a realização das provas.

4.14.1. Telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico dos 
candidatos, enquanto na sala de prova, deverão permanecer desligados, 
tendo sua bateria retirada, sendo acomodados em local a ser indicado 
pelos fiscais de sala de prova.

4.14.2. No caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que 
não é possível a retirada da bateria, os mesmos deverão ser desligados 
e acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova. 
Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato poderá ser eli-
minado do concurso.

4.14.3. A ACADEPOL e a FUMARC não se responsabilizarão por 
perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrôni-
cos ocorridos no local de realização de prova, nem por danos a eles 
causados.

4.14.4. Durante o período de realização das provas, não será permitido 
o uso de boné, chapéus e similares, e óculos escuros.

4.14.5. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as ore-
lhas totalmente descobertas, à observação dos fiscais de sala, durante 
todo o período de realização das provas.

4.15. O candidato poderá ser submetido a detector de metais desde o 
ingresso ao local de provas, até mesmo durante a realização destas e, 
caso seja necessário, submetido, também, à identificação por meio da 
coleta, no local, da impressão digital.

4.16. Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
a) praticar ato de incorreção ou descortesia para com qualquer dos exa-
minadores, fiscais, autoridades ou funcionários presentes, bem como 
aquele que, durante a realização de qualquer prova for surpreendido 
portando qualquer um dos equipamentos enumerados no item 4.14., 
ainda que desligados.

b) estabelecer, por qualquer método, comunicação com outros candida-
tos ou com pessoas estranhas, ou fazer uso de instrumentos para comu-
nicação externa.

c) deixar o local durante a realização das provas sem a devida 
autorização.

d) tentar utilizar-se de livros, calculadores, notas, impressos ou outro 
meio de informação.

e) ao terminar a prova, não entregar ao fiscal de sala, obrigatoriamente, 
o Caderno de Questões da Prova Objetiva e a Folha de Resposta devi-
damente assinada. A falta de assinatura na Folha de Resposta acarretará 
eliminação do candidato uma vez que inviabiliza a sua real identifica-
ção. A falta de marcação ou a marcação dupla do tipo de prova, tam-
bém, ensejará a exclusão do candidato.

f) deixar de atender às normas contidas no Caderno de Prova e na Folha 
de Respostas e demais orientações expedidas pela FUMARC.

g) recusar-se a submeter a detector de metais e/ou identificação por 
meio da coleta da impressão digital.

4.17. Caso ocorra alguma das situações previstas nos itens 4.14 e 4.16 
será lavrada a ocorrência pela FUMARC, e encaminhada à ACADE-
POL para as providências cabíveis.

4.17.1. A saída da sala de prova somente será permitida depois de trans-
corrido o tempo de 2 (duas) horas do início da prova mediante a entrega 
obrigatória, da sua folha de respostas e do seu caderno de questões, ao 
fiscal de sala.

4.18. Será atribuída a nota 0 (zero) ao candidato que deixar de compa-
recer à realização da prova.

4.19. Será anulada a prova quando for constatado o uso de meios escu-
sos e fraudulentos na sua realização.

4.20. O candidato, após ter assinado a lista de presença, não poderá 
ausentar-se do local de realização da prova, sem acompanhamento do 
fiscal, ou consentimento prévio e sob a fiscalização da Equipe de apli-
cação das provas.

4.21. O gabarito e as questões das provas objetivas estarão disponíveis, 
no site da FUMARC, www.fumarc.com.braté 3 (três) dias úteis após 
a sua realização.

4.22. O gabarito será, ainda, devidamente publicado, até 3 (três) dias 
úteis após a realização das provas objetivas no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais.

4.23. A relação dos candidatos aprovados na Prova Objetiva será devi-
damente e oficialmente publicada no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais e, subsidiariamente divulgada, nos endereços eletrônicos www.
fumarc.com.br e www.acadepol.mg.gov.br.

4.24. Caberá recurso contra o gabarito oficial da Prova Objetiva, nos 
termos do item 12 e subitens.

4.25. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos 
impetrados e todas as provas serão corrigidas de acordo com o novo 
gabarito oficial definitivo.

4.26. Caberá, ainda, recurso quanto à totalização dos pontos obtidos na 
Prova de Conhecimentos - Objetiva, desde que se refira a erro de cál-
culo das notas, conforme especificado no item 12 e subitens

4.27. A classificação dos candidatos, em ordem decrescente de nota, 
será feita somente após a análise dos recursos interpostos contra o gaba-
rito oficial da Prova Objetiva e contra a totalização dos pontos obtidos, 
bem como após a realização do Exame de Verificação de Compatibili-
dade da Deficiência.

5. Dos Programas
5.1. O conteúdo programático e a bibliografia sugerida para as Provas 
de Conhecimento - Objetiva - estão indicados no Anexo I.

5.1.1. A bibliografia exposta no Anexo I é apenas sugerida, resguardan-
do-se à ACADEPOL e FUMARC o direito de seguir orientação doutri-
nária de outros autores.

5.2. A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, 
com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, não serão 
objeto de avaliação nas provas deste concurso.

6. Verificação Da Compatibilidade Da Deficiência

6.1. Em data e local a serem estabelecidos mediante publicação no Diá-
rio Oficial do Estado de Minas Gerais, o portador de deficiência apro-
vado na Prova de Conhecimentos Objetiva, deverá submeter-se à perí-
cia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência com 
o exercício das atribuições do cargo.

6.1.1. Para se submeter à perícia o candidato deverá apresentar o Laudo 
Médico no original, ou cópia autenticada em serviço notarial e de regis-
tros (Cartório de Notas) expedido em no máximo 120 (cento e vinte) 
dias antes do término das inscrições para o concurso, atestando a espé-
cie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), 
com a provável causa da deficiência.

6.1.2. O Laudo Médico especificado no item 6.1.1. deverá expressar, 
obrigatoriamente, a categoria em que se enquadra a pessoa portadora 
de deficiência, nos termos do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 
e demais legislações vigentes.

6.2. A perícia será realizada, sem qualquer ônus para o candidato, con-
forme legalmente assegurado, por Banca Examinadora, constituída por 
equipe multiprofissional na área médica designada pela ACADEPOL, 
devendo o laudo ser elaborado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
do exame levado a efeito.

6.3. O ato de constituição da Banca Examinadora será previamente 
publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

6.4. Concluindo a Banca Examinadora pela inexistência da deficiência 
ou por sua insuficiência para habilitar o candidato a concorrer às vagas 
reservadas, passará o candidato a ser considerado como candidato não 
portador de deficiência.

6.5. Concluindo a Banca Examinadora por ser incompatível a defici-
ência com o exercício das atribuições do cargo pleiteado, prosseguirá 
o candidato no certame devendo o mesmo ser submetido a nova ava-
liação durante o período do estágio probatório, conforme expressa dis-
posição legal.

6.6. O resultado do Exame referido será publicado no Diário Oficial 
do Estado de Minas Gerais e os portadores de deficiência reconhecidos 
serão convocados para prosseguirem no certame nos termos expressos 
no item 7 e subitens, conforme previsto no item 1.2.2 deste Edital.

6.7. O candidato que tiver sua inscrição como deficiente indeferida, nos 
termos do item 6.4., poderá recorrer da decisão, nos termos do item 
12 e subitens.

6.8. A perícia especial realizada por Banca Examinadora, referida no 
item 6.1. e seguintes, visa aferir a compatibilidade da deficiência com 
o exercício da atividade do policial civil, e não exime o candidato por-
tador de deficiência de se submeter à todas as etapas eliminatórias pre-
vistas no presente Edital.

7. Da Classificação Preliminar Dos Candidatos
7.1. Os candidatos não eliminados na Prova de Conhecimentos serão 
classificados pelo critério decrescente do somatório dos pontos obtidos 
nas Provas de Conhecimentos - Objetiva.

7.2. Na ocorrência de empate, far-se-á a classificação adotando-se, 
sucessivamente, os seguintes critérios de preferência:

 a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 - Estatuto do Idoso.
 b) Maior número de pontos obtidos na Prova Objetiva Noções de 
Direito
 c) Maior número de pontos obtidos na Prova Objetiva de Direitos 
Humanos.
 d) Maior número de pontos obtidos na Prova Objetiva de Língua 
Portuguesa.
 e) Maior número de pontos obtidos na Prova Objetiva de Noções de 
Medicina Legal.
 f) Maior número de pontos obtidos na Prova Objetiva de Noções de 
Informática.
g) Candidato que tiver maior idade.

7.3. A classificação preliminar dos candidatos será feita em duas listas, 
contendo a primeira a classificação de todos os candidatos, inclusive 
dos portadores de deficiência, e a segunda, somente com a classificação 
destes últimos, obedecida a ordem decrescente de classificação.

7.4. Prosseguirão nas demais fases do certame,conforme estabelecido 
neste Edital, os candidatos classificados em ordem decrescente até o 
limite 3.000 (três mil candidatos), sendo destes, 300 (trezentos) candi-
datos portadores de deficiência.

7.4.1. Não existe vinculação do número de candidatos convocados para 
as fases seguintes com o número de vagas disponibilizadas para o pro-
vimento e oferecidas neste Edital.

7.4.2. No caso de o número de aprovação de candidato portador de defi-
ciência ser inferior ao número de vagas ou se não for aprovado nenhum 
candidato portador de deficiência, as vagas a esse tipo reservadas pode-
rão ser preenchidas por candidato não portador de deficiência, obede-
cida a classificação em ordem decrescente.


